
 

 

Poder Judiciário 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4ª REGIÃO 

 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5003414-44.2020.4.04.9999/PR 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO 

APELANTE: MARIA APARECIDA LEITE CUSTODIO 

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA 

PREVIDENCIÁRIO. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL AO 

IDOSO. REQUISITOS ATENDIDOS. CONSECTÁRIOS 

LEGAIS. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. TUTELA 

ESPECÍFICA.  

1. O direito ao benefício assistencial pressupõe o preenchimento 

dos seguintes requisitos: a) condição de deficiente (incapacidade para o trabalho 

e para a vida independente, de acordo com a redação original do artigo 20 

da LOAS, ou impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual 

ou sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir a 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas, conforme redação atual do referido dispositivo) ou idoso (neste 

caso, considerando-se, desde 1º de janeiro de 2004, a idade de 65 anos); e b) 

situação de risco social (estado de miserabilidade, hipossuficiência econômica ou 

situação de desamparo) da parte autora e de sua família. 

2. Comprovada a existência de situação de miserabilidade e risco 

social, é de ser indeferido o pedido de concessão de benefício de amparo social 

ao idoso. 

3. Honorários advocatícios, a serem suportados pelo INSS, fixados 

em 10% sobre o valor das parcelas vencidas até o acórdão. 

4. Consectários legais fixados nos termos do decidido pelo 

STF (Tema 810) e pelo STJ (Tema 905). 

5. Com fulcro no art. 497 do CPC, determino o cumprimento 

imediato do acórdão no tocante à implantação do benefício da parte autora a ser 

efetivada em 45 dias, mormente pelo seu caráter alimentar e necessidade de 

efetivação imediata dos direitos sociais fundamentais, bem como por se tratar de 



prazo razoável para que a autarquia previdenciária adote as providências 

necessárias tendentes a efetivar a medida. O referido prazo inicia-se a contar da 

intimação desta decisão, independentemente de interposição de embargos de 

declaração, face à ausência de efeito suspensivo (art. 1.026 CPC). 

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

a Egrégia Turma Regional Suplementar do Paraná do Tribunal Regional Federal 

da 4ª Região decidiu, por unanimidade, dar provimento à apelação, nos termos 

do relatório, votos e notas de julgamento que ficam fazendo parte integrante do 

presente julgado. 

Curitiba, 15 de setembro de 2020. 

 

RELATÓRIO 

Trata-se de ação em que a parte autora pretende a concessão de 

benefício assistencial à pessoa idosa, a contar da data do requerimento 

administrativo, formulado em 27/06/2018. 

Sentenciando em 16/01/2020, o MM. Juiz julgou improcedente o 

pedido, por não considerar preenchido o requisito da miserabilidade. Condena o 

autor ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios, fixados em 

10% sobre o valor da causa, com exigibilidade suspensa em decorrência da 

concessão da justiça gratuita.  

Apela a parte autora, requerendo a reforma da sentença, afirmando 

que a renda de seu esposo não deve ser considerada no cálculo da renda familiar, 

uma vez que ele é idoso. Assim, preenche o requisito econômico.  

Apresentadas as contrarrazões, vieram os autos a esta Corte. 

É o relatório. 

VOTO 

BENEFÍCIO ASSISTENCIAL 

O benefício assistencial encontra-se previsto no art. 203, inciso V, 

da Constituição Federal e regulamentado pelo artigo 20 da Lei nº 8.742/93, com 

a redação dada pelas Leis nº 12.435, de 06/07/2011, e nº 12.470, de 31/08/2011. 



O direito ao benefício assistencial pressupõe o preenchimento dos 

seguintes requisitos: (a) condição de deficiente (incapacidade para o trabalho e 

para a vida independente, de acordo com a redação original do art. 20 da LOAS, 

ou impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, os quais, em interação com diversas barreiras, podem obstruir a 

participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as 

demais pessoas, conforme redação atual do referido dispositivo) ou de 

idoso (nesse caso, considerando-se, desde 1º de janeiro de 2004, a idade de 65 

anos); e (b) situação de risco social (estado de miserabilidade, hipossuficiência 

econômica ou situação de desamparo) da parte autora e de sua família. 

Saliente-se, por oportuno, que a incapacidade para a vida 

independente a que se refere a Lei nº 8.742/93, na redação original, deve ser 

interpretada de forma a garantir o benefício assistencial a uma maior gama 

possível de pessoas com deficiência, consoante pacífica jurisprudência do STJ 

(v.g. STJ, 5ª Turma, RESP 360.202/AL, Rel. Min. Gilson Dipp, DJU de 01-07-

2002) e desta Corte (v.g. AC n. 2002.71.04.000395-5/RS, 6ª Turma, Rel. Des. 

Federal João Batista Pinto Silveira, DJU de 19-04-2006). 

Desse modo, a delimitação da incapacidade para a vida 

independente deve observar os seguintes aspectos: (a) não se exige que a pessoa 

possua uma vida vegetativa ou seja incapaz de se locomover; (b) não significa 

incapacidade para as atividades básicas do ser humano, tais como alimentar-se, 

fazer a higiene pessoal e vestir-se sozinho; (c) não impõe a incapacidade de se 

expressar ou se comunicar; e (d) não pressupõe dependência total de terceiros. 

No que diz respeito ao requisito econômico, cabe ressaltar que o 

Superior Tribunal de Justiça admitiu, em sede de Recurso Repetitivo, a 

possibilidade de demonstração da condição de miserabilidade por outros meios 

de prova, quando a renda per capita familiar fosse superior a ¼ do salário 

mínimo (REsp 1112557/MG, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 

FILHO, 3ª  Seção, DJe 20/11/2009). Posteriormente, o Plenário do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar, em 18/04/2013, a Reclamação nº 4374 e o Recurso 

Extraordinário nº 567985, este com repercussão geral, reconheceu e 

declarou, incidenter tantum, a inconstitucionalidade do parágrafo 3º do artigo 20 

da Lei nº 8.742/93 (LOAS), por considerar que o critério ali previsto - ser a 

renda familiar mensal per capita inferior a um quarto do salário mínimo - está 

defasado para caracterizar a situação de miserabilidade. 

Assim, forçoso reconhecer que as despesas necessárias ao cuidado 

da parte autora como  decorrentes de compra de  medicamentos, alimentação 

especial, fraldas descartáveis, tratamento médico, psicológico e fisioterápico, 

podem ser levadas em consideração na análise da condição de miserabilidade da 

família da parte demandante. 

A propósito, a eventual percepção de recursos do Programa Bolsa 

Família, que, segundo consta no site do Ministério do Desenvolvimento Social e 



de Combate à Fome (http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/), destina-se 

à "transferência direta de renda que beneficia famílias em situação de pobreza e 

de extrema pobreza em todo o País" e "tem como foco de atuação os 16 milhões 

de brasileiros com renda familiar per capita inferior a R$ 70,00 mensais, e está 

baseado na garantia de renda, inclusão produtiva e no acesso aos serviços 

públicos", não só não impede a percepção do benefício assistencial do art. 203, 

V, da Constituição Federal, como constitui prova indiciária acima de qualquer 

dúvida razoável de que a unidade familiar se encontra em situação de grave risco 

social. 

Registre-se, ainda, que deverá ser excluído do cálculo da renda 

familiar per capita o valor auferido por idoso com 65 anos ou mais a título de 

benefício assistencial ou benefício previdenciário de renda mínima, conforme o 

decidido pelo STF, no julgamento do  Recurso Extraordinário 580.963/PR, em 

17/04/2013, com repercussão geral. 

Também deverá ser desconsiderado o benefício previdenciário de 

valor superior ao mínimo, até o limite de um salário mínimo, bem como o valor 

auferido a título de benefício previdenciário por incapacidade ou assistencial em 

razão de deficiência, independentemente de idade (EIAC nº 2004.04.01.017568-

9/PR, 3ª Seção, Relator Juiz Federal JOÃO BATISTA LAZZARI, unânime, D.E. 

de 20/07/2009). 

Ressalte-se que tal pessoa, em decorrência da exclusão de sua 

renda, também não será considerada na composição familiar, para efeito do 

cálculo da renda per capita. 

CASO CONCRETO 

No presente caso, a parte autora requer a concessão de benefício 

assistencial por possuir idade superior a 65 anos, o que foi comprovado 

documentalmente e é ponto incontroverso nos autos. A controvérsia cinge-se 

quanto ao requisito econômico, o qual passo a analisar.  

De acordo com o laudo social apresentado em mov. 27, a autora 

reside com seu esposo, de 66 anos de idade, em casa própria em bom estado de 

conservação.  

A renda familiar consiste-se em um salário mínimo decorrente da 

aposentadoria do seu marido. Conforme considerações gerais desse voto, o valor 

de até um salário mínimo recebido a título de benefício previdenciário por 

pessoa com idade superior a 65 anos deve ser excluído do cálculo da renda 

mensal familiar. Assim, no caso em questão, a renda do esposo da autora não 

deve ser computada. Resta, portanto, para a autora uma renda nula - inferior ao 

limite legal de 1/4 do salário mínimo, o que gera presunção absoluta de 

miserabilidade.  



Nesse sentido, recentemente, este Tribunal Regional Federal, com 

o objetivo de pacificação do tema sobre se a renda familiar per capta inferior ao 

limite objetivo mínimo (¼ do salário mínimo) gera uma presunção absoluta ou 

relativa de miserabilidade, julgou o Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas (IRDR) nº 12: 

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. TRF4. IRDR 12. PROCESSO EM 

TRAMITE NOS JEFs. IRRELEVÊNCIA. ADOÇÃO DA TÉCNICA DO 

PROCESSO-MODELO E NÃO CAUSA-PILOTO. ART. 20, § 3º, DA LEI 

8.742/93. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE MISERABILIDADE. 1. É possível a 

admissão, nos Tribunais Regionais Federais, de IRDR suscitado em processo 

que tramita nos Juizados Especiais Federais. 2. Empregada a técnica do 

julgamento do procedimento-modelo e não da causa-piloto, limitando-se o TRF 

a fixar a tese jurídica, sobretudo porque o processo tramita no sistema dos 

JEFs. 3. Tese jurídica: o limite mínimo previsto no art. 20, § 3º, da Lei 8.742/93 

('considera-se incapaz de prover a manutenção da pessoa com deficiência ou 

idosa a família cuja renda mensal per capita seja inferior a 1/4 (um quarto) do 

salário-mínimo') gera, para a concessão do benefício assistencial, uma 

presunção absoluta de miserabilidade. (TRF4, IRDR 5013036-

79.2017.404.0000, 3ª Seção, Rel. Des. Federal Paulo Afonso Brum 

Vaz, 22.02.2018) 

Dessa forma, pelas razões expostas, entendo que restou preenchido 

o requisito da miserabilidade, devendo ser reformada a sentença a quo para 

conceder o benefício assistencial à autora desde a DER - 27/06/2018.  

CONSECTÁRIOS LEGAIS 

Os consectários legais devem ser fixados nos termos que constam 

do Manual de Cálculos da Justiça Federal e, a partir da vigência da Lei nº 

11.960/2009 que alterou a redação do artigo 1º-F da Lei nº 9.494/1997, nos 

termos das teses firmadas pelo Supremo Tribunal Federal no Tema 810 (RE 

870.947/SE) e pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema 905 (REsp 

1.492.221/PR). 

CONSECTÁRIOS DA SUCUMBÊNCIA 

A partir dessas considerações, reformada a sentença para julgar 

procedente o pedido, condeno a parte vencida ao pagamento de honorários 

advocatícios fixados em 10% sobre o valor das prestações vencidas até o 

acórdão, conforme previsto no art. 85 do novo CPC, nas Súmulas nº 76 deste 

Tribunal e nº 111 do Superior Tribunal de Justiça. 

Caso o valor da condenação a ser apurada em liquidação do julgado 

venha a superar a faixa correspondente ao percentual definido pelo art. 85, § 3º 

do novo CPC, o excedente, deverá observar a faixa subseqüente e 

sucessivamente, conforme § 5º, do referido dispositivo. 



CUSTAS PROCESSUAIS 

O INSS é isento do pagamento de custas processuais quando 

demandado no Foro Federal (art. 4º, I, da Lei nº 9.289/96). Contudo, essa isenção 

não se aplica quando se tratar de demanda ajuizada perante a Justiça Estadual do 

Paraná (Súmula 20 do TRF4). 

TUTELA ESPECÍFICA 

Na vigência do Código de Processo Civil de 1973, a 3ª Seção deste 

Tribunal, buscando dar efetividade ao disposto no art. 461, que dispunha acerca 

da tutela específica, firmou o entendimento de que, confirmada a sentença de 

procedência ou reformada para julgar procedente, o acórdão que concedesse 

benefício previdenciário e sujeito apenas a recurso especial e/ou extraordinário, 

portanto sem efeito suspensivo, ensejava o cumprimento imediato da 

determinação de implantar o benefício, independentemente do trânsito em 

julgado ou de requerimento específico da parte (TRF4, Questão de Ordem na AC 

nº 2002.71.00.050349-7, 3ª Seção, Des. Federal Celso Kipper, por maioria, D.E. 

01/10/2007, publicação em 02/10/2007). Nesses termos, entendeu o Órgão 

Julgador que a parte correspondente ao cumprimento de obrigação de fazer 

ensejava o cumprimento desde logo, enquanto a obrigação de pagar ficaria 

postergada para a fase executória. 

O art. 497 do novo CPC, buscando dar efetividade ao processo 

dispôs de forma similar à prevista no Código/1973, razão pela qual o 

entendimento firmado pela 3ª Seção deste Tribunal, no julgamento da Questão 

de Ordem acima referida, mantém-se íntegro e atual. 

Nesses termos, com fulcro no art. 497 do CPC, determino o 

cumprimento imediato do acórdão no tocante à implantação do benefício da 

parte autora a ser efetivada em 45 dias, mormente pelo seu caráter alimentar e 

necessidade de efetivação imediata dos direitos sociais fundamentais, bem como 

por se tratar de prazo razoável para que a autarquia previdenciária adote as 

providências necessárias tendentes a efetivar a medida. Saliento, contudo, que o 

referido prazo inicia-se a contar da intimação desta decisão, independentemente 

de interposição de embargos de declaração, face à ausência de efeito suspensivo 

(art. 1.026 CPC). 

PREQUESTIONAMENTO 

Restam prequestionados, para fins de acesso às instâncias recursais 

superiores, os dispositivos legais e constitucionais elencados pelas partes. 

CONCLUSÃO 

Apelação da parte autora provida, honorários invertidos e 

determinada a implantação do benefício.  



DISPOSITIVO 

Ante o exposto, voto por dar provimento à apelação. 
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Informações adicionais da assinatura: 

Signatário (a): LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO 

Data e Hora: 16/9/2020, às 14:39:54 

  
 

EXTRATO DE ATA DA SESSÃO VIRTUAL DE 04/09/2020 

A 15/09/2020 

APELAÇÃO CÍVEL Nº 5003414-44.2020.4.04.9999/PR 

RELATOR: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO 

PRESIDENTE: DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

PROCURADOR(A): MAURICIO GOTARDO GERUM 

APELANTE: MARIA APARECIDA LEITE CUSTODIO 

ADVOGADO: FABRICIO GUIMARÃES VILAS BOAS (OAB PR041767) 

APELADO: INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS 

 

Certifico que este processo foi incluído na Pauta da Sessão Virtual, realizada no período 

de 04/09/2020, às 00:00, a 15/09/2020, às 16:00, na sequência 309, disponibilizada no 

DE de 26/08/2020. 

 

Certifico que a Turma Regional suplementar do Paraná, ao apreciar os autos do 

processo em epígrafe, proferiu a seguinte decisão: 

A TURMA REGIONAL SUPLEMENTAR DO PARANÁ DECIDIU, POR 

UNANIMIDADE, DAR PROVIMENTO À APELAÇÃO. 
RELATOR DO ACÓRDÃO: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK 

PENTEADO 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL LUIZ FERNANDO WOWK PENTEADO 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL FERNANDO QUADROS DA SILVA 

VOTANTE: DESEMBARGADOR FEDERAL MÁRCIO ANTONIO ROCHA 

 


